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Empresa que desiste de acéo e ader e ao Refis nao paga sucumbéncia

Os honorérios de sucumbéncia ndo podem ser cobrados caso 0 autor da acéo desista do processo para
aderir aregimes de refinanciamento de dividas com a administracdo publica. A decisdo € da 12 Turmado
Superior Tribunal de Justica, que anulou a condenagéo em honorérios advocaticios imposta a uma
empresa que abriu mao da acéo judicial paraaderir ao Refis.

A companhia, representada pela advogada L enisa Rodrigues Prado, da Advocacia Dias de Souza,

havia desistido de acdo judicial para aderir ao Programa de Parcelamento instituido pelaLei 11.941/2009
. Em seu recurso ao STJ, alegou que a desisténcia da acdo judicial € um requisito imposto pelalei paraa
adesfo atodas as modalidades de parcelamento. A advogada conclui: "A interpretacéo sistematica dos
dispositivos conduz a conclusdo de que a dispensa de condenacdo em honorarios prevista no artigo 6°,
parégrafo 1°, daLe 11.941/2009 aplica-se, igualmente, a todas as espécies de parcelamento”.

Além detudo, diz o recurso, os honorérios cobrados eram de mais de R$ 100 mil. Levando em conta que
houve desisténcia da agéo, a condenacédo ao pagamento do valor iria contra o principio da razoabilidade.

Segundo a ministra Regina Helena Costa, relatora do caso no STJ, “néo serialégico, sequer justo, cobrar
honorarios advocaticios nas hipdteses em que ndo existe sentenca condenatoria, € muito menos quando a
desisténcia da agdo fora motivada exclusivamente em decorréncia da adesdo ao parcelamento fiscal”.

Complementando seu argumento, ajulgadoracitou que o inciso Il do artigo 38 da Lei 13.043/2014
delimita: “Nao serdo devidos honorérios advocaticios, bem como qualquer sucumbéncia, em todas as
acoes judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser extintas em decorréncia da adesdo aos
parcelamentos previstos naLel 11.941, de 27 de maio de 2009”.

Clique aqui paraler orecurso ao STJ.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Lei/L13043.htm
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/recurso-especial-condenacao-honorarios.pdf

